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02 APELANTE: Edvanildo Porfírio Muniz
ADVOGADO: Carlos Roberto Barbosa
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PENAL.  APELAÇÃO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DOS  RÉUS.
CASSAÇÃO  DA  DECISÃO  POR  SER
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.  REDUÇÃO DA PENA BASE.
PROVIMENTO PARCIAL.
 
Decisão  manifestamente  contrária  à  prova  dos
autos é aquela em que os jurados adotam uma
tese absolutamente divorciada do conjunto fático-
probatório  apurado  na  instrução  criminal  e  não
quando  tão-somente  acolhem  uma  das  teses
possíveis do conjunto probatório. 

Proferida a decisão pelo Conselho de Sentença,
de acordo com o acervo probatório  contido nos
autos, adotando uma das teses levantadas pelas
partes, não há que se falar em nulidade, devendo-
se acatar o veredicto, sob pena de infringência à
soberania do júri (artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea
“c”, CF).

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em  DAR PROVIMENTO PARCIAL AOS APELOS
PARA REDUZIR  A PENA PARA 17(DEZESSETE)  ANOS  DE  RECLUSÃO
PARA AMBOS OS RÉUS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 
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RELATÓRIO

Edvandro  Porfírio  Muniz  e Edvanildo  Porfírio  Muniz,  foram

condenados, cada um, com fulcro no art. 121, IV do Código Penal, a uma pena

de 22 (vinte e dois) anos de reclusão a ser cumprida em regime fechado.

Contra  essa  sentença  os  acusados  ofereceram  recursos  de

apelação – fls. 494.

Evandro Porfírio, em razões de fls. 496/502, alega que a decisão

dos  Jurados  foi  contrária  à  prova  dos  autos,  uma vez  que  não  há  provas

suficientes  acerca  da  autoria.  Sustenta  que  apenas  uma  testemunha  da

acusação apontou o apelante como autor do crime, contudo, sequer a viúva da

vítima lhe acusou. 

Arguiu que as testemunhas de defesa afirmaram que no dia do

fato criminoso o apelante estava trabalhando e invoca um Termo de Declaração

assinado pelo proprietário da madeireira onde trabalhava o recorrente. Entende

que a tese de negativa de autoria foi arbitrariamente rejeitada pelo Conselho de

Sentença.

Afirma, ainda, o apelante, que a vítima tinha muitos inimigos, pois

na região havia rumores de que ele furtava gado. Pleiteia a realização de novo

julgamento e, alternativamente, a redução da pena para o mínimo legal.

Contrarrazões às fls. 504/411, pelo desprovimento do recurso. 

Por sua vez, Edvanildo, em razões de fls. 528/531, alega que as

provas  da  autoria  são  frágeis,  havendo,  inclusive,  dúvidas  sobre  a  efetiva

presença de testemunhas presenciais no local do crime. Sustenta que a própria

viúva da vítima relatou que esta era acusada de furtar gado na região. 

Desembargador João Benedito da Silva
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Invoca  o  brocardo  in  dubio  pro  reo  e  pede  novo  julgamento,

alegando que a decisão dos Jurados foi contrária à prova dos autos. Persegue

também a redução da pena aplicada, com a exclusão das qualificadoras.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Parecer  de  fls.

546/550, opina pelo improvimento dos apelos. 

É o relatório.

VOTO

Como  visto, Edvandro  Porfírio  Muniz  e Edvanildo  Porfírio

Muniz,  foram condenados,  cada um,  com fulcro  no art.  121,  IV  do Código

Penal, a uma pena de 22 (vinte e dois) anos de reclusão a ser cumprida em

regime fechado e ofereceram recursos de apelação contra tal decisão.

Narra a denúncia que, “[...] no dia 1º de dezembro de 2013, em

um domingo, por volta das 08h30min, no estabelecimento comercial (barbearia)

do Sr. Antônio Biluca de Santana, nas imediações da Rua Severino Ferreira de

Alcântara,  na  cidade  de  Arara-PB,  os  denunciados,  acima  qualificados,

ceifaram a vida da vítima ANTÔNIO SANTOS MUNIZ.”

Prossegue a peça acusatória relatando que:

De  acordo  com  os  autos,  a  vítima  acabara  de  ser
atendido  pelo  proprietário  da  barbearia,  quando  os
acusados desceram do veículo motocicleta, e entraram
no  estabelecimento  comercial,  cada  um  dos
denunciados em poder de 02 (duas) armas de fogo,
aproximaram-se  da  vítima  e  disseram:  “É  VOCÊ
MESMO DESGRAÇADO!”, momento este em que os
acusados efetuaram disparos contra a vítima.

Esclarece  a  peça  investigativa  que  o  acusado

Desembargador João Benedito da Silva
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EVANDRO efetuou o primeiro  disparo na cabeça da
vítima, esta por sua vez levantou-se e foi em direção a
EDVANDRO, porém, o mesmo efetuou mais 02 (dois)
disparos na vítima.

Informa ainda o Inquérito Policial que, quando a vítima
já  se  encontrava  no  chão  totalmente  imobilizada,  o
acusado  EDVANILDO  realizou  mais  04  (quatro)
disparos contra a vítima. […] (fls. 03)

A  materialidade  do  crime  está  comprovada  pelo  Laudo

Tanatoscópico de fls. 15/16 e pela Certidão de Óbito de fls. 19.

Quanto à autoria, os réus tanto na fase inquisitorial, quanto em

Juízo e em Plenário do Júri a negaram terminantemente (interrogatórios de fls.

60; 75; 273/274; 275/276 e Mídia de fls. 487). Daí que se insurgem contra a

condenação no presente apelo, inquinando a prova de frágil e perseguindo a

realização de um novo julgamento,  alegando que a decisão dos jurados foi

manifestamente contrária à prova dos autos.

Data venia, as pretensões das defesas não merecem prosperar,

não sendo a decisão contrária à prova dos autos, como se afirma. 

Depreende-se do caderno probatório que há duas versões para o

fato, sendo que o Corpo de Jurados foi convencido pela prova produzida pela

acusação.

Extrai-se  do  caderno  processual  que  a  viúva  da  vítima,

Teresiana Rodrigues Evangelista, informou em Juízo ter ouvido falar que os

autores do crime foram os apelantes.

 Em  Juízo,  a  testemunha  presencial,  Paulo  Antônio  dos

Santos, relatou que:

[…]  conhecia  a  vítima  há  mais  de  05  anos.  Que

Desembargador João Benedito da Silva
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trabalhou para a vítima aproximadamente durante dois
anos  na  propriedade  rural  da  vítima,  cuidando  de
animais.  Que  a  vítima  negociava  com  gado,
comprando,  trocando,  vendendo,  como  também
possuía um açougue. Que nunca ouviu comentário que
a vítima tinha envolvimento com roubo de gado. […]
Que não conhecia os réus. Que no dia do fato narrado
na denúncia  o depoente  encontrava-se na barbearia
de  Seu  Antônio  próximo  ao  cemitério.  Que  a  vítima
estava sentada na cadeira do barbeiro tirando a barba
[…]  que  na  hora  que  os  acusados  adentraram  n
barbearia abordaram a vítima pela lateral da cadeira.
Que hora que os acusados adentraram na barbearia o
depoente  estava  sentado  num  banco  de  madeira
próximo  à  vítima.  Que  para  chegar  na  vítima  os
acusados passaram pela frente do depoente. Que os
acusados  chegaram  no  local  do  crime  usando  uma
moto. […] Que quando um deles passou pelo depoente
já foi dizendo : “É você mesmo desgraçado”. Que após
ouvir  essas  palavras  já  baleada  a  vítima  pulou  da
cadeira em direção ao acusado que estava atirando.
Que naquele momento a vítima já havia sido alvejada
com 02 tiros na cabeça, mais precisamente na nuca e
um tiro pegou na parede. Que ao cair ao solo o que
estava  na  porta  aproximou-se  da  vítima  caída  e
efetuou mais 04 disparos na vítima caída, não sabendo
se os 04 disparos atingiram a vítima. […] Que foram
os  réus  aqui  presentes  que  mataram  a  vítima
conhecida por Toinho de Zé de Oscar. Que um dos
réus  tinha  uma  tatuagem  no  braço,  que  tomava
todo o braço, inclusive o braço e o antebraço. […]
Que independente

Em Plenário do Júri, tal testemunha confirmou todo o depoimento

prestado  perante  o  Juízo,  não  demonstrando  nenhuma  insegurança  na

narrativa e nem no reconhecimento dos apelantes (Mídia de fls. 487).

De outra banda, os acusados tanto em Juízo (Interrogatórios de

fls.  273/274  e  fls.  275/276)  como  em  Plenário  do  Júri  (Mídia  de  fls.  487)

sustentaram todo  o  tempo  a  tese  de  negativa  de  autoria,  mas  sem trazer

nenhuma prova que suplante a prova trazida pela acusação.

A companheira do acusado Edvandro, Marisa Pinto de Oliveira,

conquanto afirme que no dia do fato aquele estava trabalhando, não há provas

Desembargador João Benedito da Silva
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concretas de onde ele efetivamente esteve, já que trabalhava para uma loja de

material  de  construção,  fazendo  entrega  de  materiais  e,  portanto,  se

deslocando do local de trabalho (fls. 301/303).

Pelo exame de todo o contexto probatório, não há como acatar as

alegações da defesa, vez que o Conselho de Sentença acolheu a tese que lhe

pareceu a mais correta, com supedâneo em elementos probatórios existentes

nos autos, devendo por esta razão, ser mantida por seus próprios e jurídicos

fundamentos. 

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão,  sob  pena  de  afronta  ao  princípio  constitucional  da  soberania  do

Tribunal Popular. 

Neste sentido, colacionam-se os seguintes julgados: 

JÚRI.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE  QUALIFICADO.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  ATUAÇÃO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  SEGUNDO  GRAU.
VIOLAÇÃO  À  AMPLA  DEFESA  E  AO
CONTRADITÓRIO.  INOCORRÊNCIA.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.  INOCORRÊNCIA.  CASSAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS  PRODUZIDAS  NA
FASE  POLICIAL  QUE  FORAM  REFORÇADAS  EM
JUÍZO.  DECOTAÇÃO  DAS  QUALIFICADORAS.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO QUE OPTA POR UMA
DAS VERSÕES APRESENTADAS NOS AUTOS E SE
MOSTRA EM  CONSONÂNCIA COM  O  CONTEXTO
PROBATÓRIO.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.  (…)  A
cassação  do  veredicto  popular  se  justifica  somente
quando  a  decisão  dos  jurados  estiver  inteiramente
dissociada do contexto probatório constante dos autos,
já que não é dado ao Júri proferir decisões arbitrárias,
a  despeito  de  seu  caráter  soberano  atribuído
constitucionalmente. - O fato de o Júri optar por uma
das versões verossímeis dos autos não significa que a
decisão seja contrária ao conjunto probatório. Somente
aquela  decisão  que  não  encontra  apoio  nenhum na

Desembargador João Benedito da Silva
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prova  dos  autos  é  que  pode  ser  anulada.  (TJMG.
Número  do  processo:  1.0024.08.836228-0/002.
Relator:  Des.(a)  DOORGAL ANDRADA.   Publicação:
14/09/2011)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 121,
§  2º,  INCISOS  I  E  IV  DO  CÓDIGO  PENAL.
ALEGAÇÃO  DE  TER  SIDO  A DECISÃO  DO  JÚRI
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
INOCORRÊNCIA.
I - Não se qualifica como manifestamente contrária à
prova dos autos a decisão dos Jurados que se filia a
uma  das  versões  para  o  crime,  em  detrimento  de
outra, ambas apresentadas em Plenário, desde que a
tese privilegiada esteja amparada em provas idôneas,
como ocorreu na espécie (Precedentes).(...)
III  -  Somente  a  decisão  aberrante,  manifestamente
contrária à prova produzida, é que comporta anulação.
Ordem denegada. (STJ. HC 146.519/RJ, Rel. Ministro
FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
11/05/2010, DJe 31/05/2010)

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRIBUNAL  DO  JÚRI  -
HOMICÍDIO QUALIFICADO - NEGATIVA DE AUTORIA
ACATADA  PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA  -
ABSOLVIÇÃO  -  INCONFORMISMO  MINISTERIAL  -
CASSAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CONFRONTO DE
PROVAS  -  VERSÃO  EXISTENTE  NOS  AUTOS  -
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 28 DO GRUPO DE
CÂMARAS  CRIMINAIS  DESTA EGRÉGIA CORTE  -
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  A
cassação  do  veredicto  por  notoriamente  contrário  à
prova dos autos somente é possível quando a versão
acatada não pode ser extraída dos elementos de prova
constantes dos autos, sob pena de ofensa à soberania
dos jurados, constitucionalmente assegurada.  Não se
avalia  a  prova,  em  toda  a  sua  amplitude,  para  se
chegar à melhor, mais justa ou mais técnica decisão. A
cassação somente se legitima quando a decisão dos
Jurados  se  mostrar  manifestamente  arbitrária  e
afrontosa à evidência dos autos, de tal modo que a sua
existência  se  afigure  uma  verdadeira  ofensa  aos
valores  do  ordenamento  jurídico.(TJMG.  Número  do
processo:  1.0134.05.049158-5/001.  Relator:  Des.(a)
MÁRCIA  MILANEZ.   Publicação:  18/01/2008)
GRIFAMOS

 

Corroborando com o entendimento aqui exposto, trago à baila os

ensinamentos  do  saudoso  jurista  Júlio  Fabbrini  Mirabete,  in Código  de

Desembargador João Benedito da Silva
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Processo Penal Interpretado, 11ª edição, 2003, p. 1488, in verbis:

Não  é  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que
autorizam a cassação do julgamento.  Unicamente,  a
decisão dos jurados que nenhum apoio  encontra  na
prova dos autos é que pode ser invalidada. É lícito ao
Júri, portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos autos, ainda que não seja eventualmente essa a
melhor decisão. (grifei).

No mesmo norte, é o pensamento de FERNANDO CAPEZ,  “[...]

contrária à prova dos autos é a decisão que não encontra amparo em nenhum

elemento de convicção colhido sobre o crivo do contraditório.” (In, Curso de

processo penal, Ed. Saraiva, 1997, p. 365).

Ressalte-se ainda que a recente alteração do Código de Processo

Penal (Lei 11.689/2008) veio reforçar a soberania dos veredictos dos Jurados,

garantida constitucionalmente pelo art. 5º, XXXVIII, da Constituição Federal de

1988.

O fato é que pode o Conselho de Sentença escolher a tese que

entender mais verossímil, desde que de acordo com as provas produzidas na

instrução, como o fez, sem que possa incorrer tal  veredicto em hipótese de

cassação, pelo que mantenho a decisão do Júri, a qual se mostra em perfeita

harmonia com a lei expressa, ante o que até então foi demonstrado nos autos. 

Quanto ao pleito do apelante Edvanildo, no sentido de se excluir a

qualificadora reconhecida pelo Conselho de Sentença, tem-se que, em sede de

Apelação Criminal não é possível a exclusão de qualificadora reconhecida pelo

Corpo de Jurados, sob risco de usurpação de competência. Seria necessário,

acaso vislumbrada a inexistência da qualificadora, se determinar que fosse o

apelante  submetido  a  novo  julgamento.  Não  é  o  caso  dos  autos,  pois  as

circunstâncias em que se deram os fatos demonstram claramente a presença

Desembargador João Benedito da Silva
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da qualificadora do art. 121, inciso IV do Código Penal.

Em  relação  à  pena  aplicada,  extrai-se  da  sentença  que,  para

ambos os réus,  foram reconhecidas como desfavoráveis  três  circunstâncias

judiciais,  quais  sejam,  CULPABILIDADE,  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME  E

CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.

No entanto, ao analisar as Consequências do Crime, considerou o

julgador serem estas negativas por terem os réus ceifado a vida da vítima de

forma violenta, o que é circunstância que já faz parte do próprio tipo penal.

Sendo assim, tal circunstância judicial deverá ser tida como favorável aos réus.

Restam,  portanto,  apenas  duas  circunstâncias  judiciais

desfavoráveis aos acusados, bem como uma qualificadora reconhecida pelos

Jurados e que deve ser considerada para majorar a pena base.

Diante de tal quadro, entendo que a pena base fixada pelo Juiz foi

um tanto exasperada, apesar da gravidade do crime cometido pelos apelantes,

eis que arbitrada em quantum muito próximo do máximo. Vejamos os seguintes

entendimentos dos nossos Tribunais pátrios:

APELAÇÃO  CRIMINAL  -  JÚRI  -  HOMICÍDIO
QUALIFICADO - ARTIGO 121, § 2º, INCISOS II E IV,
DO  CÓDIGO  PENAL  -  TESES  DEFENSIVAS:
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  ABSOLUTA  DO
JULGAMENTO DO JÚRI, AO ARGUMENTO DE QUE
O MAGISTRADO PRESIDENTE VIOLOU O ART. 5º,
INCISO XXXVIII, ALÍNEA 'B', DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA,  AO  ABRIR  TODOS  OS  VOTOS
DURANTE  O  MOMENTO  DA  APURAÇÃO  -
REJEIÇÃO; MÉRITO: I)  REDUÇÃO DA PENA-BASE
AO MÍNIMO LEGAL; II) APLICAÇÃO DA ATENUANTE
DA CONFISSÃO  ESPONTÂNEA À  RAZÃO  DE  1/6,
AINDA QUE A PENA-BASE TENHA SIDO FIXADA NO
MÍNIMO  LEGAL;  III)  APLICAÇÃO  DA  SEGUNDA
QUALIFICADORA  NA  SEGUNDA  FASE  DA
DOSIMETRIA DA PENA; IV) ISENÇÃO DAS CUSTAS
PROCESSUAIS.  SOMENTE  AS  TESES

Desembargador João Benedito da Silva
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CONSTANTES  NOS  ITENS  I,  II  E  IV  MERECEM
ACOLHIMENTO, SENDO PARCIAL EM RELAÇÃO À
ÚLTIMA.  PRELIMINAR  REJEITADA.  NO  MÉRITO,
RECURSO  PROVIDO  EM  PARTE.  [...]  2.  A
reprimenda imposta, além de técnica, não deve ser
excessiva,  nem  demasiadamente  branda,  mas
justa, adequada e idônea como resposta social e
na medida da reprovabilidade da conduta, de modo
que,  dentro  do  prudente  arbítrio,  o  Juízo  deve
escolher a pena-base a ser fixada entre o mínimo e
o máximo, desde que decline o fundamento para
maior  imposição  penal  do  que  a  mínima. 3.
Comungo do entendimento de que presente duas ou
mais  qualificadoras,  uma  delas  pode  servir  como
circunstância judicial,  com o fim de majorar a pena-
base,  como  procedeu  o  MM.  Juiz  presidente  do
Tribunal  do  Júri  no  caso  em  tela  em  relação  às
circunstâncias do crime, razão pela qual, neste ponto,
nada há a se alterar. 4. Tendo em vista que somente
duas circunstâncias do crime são desfavoráveis ao
apelante,  deve  ser  reestruturada  a  pena  na
primeira fase da dosimetria,  diminuindo-a. 5.  [...].
(TJMG -  Apelação Criminal  1.0231.05.038039-4/001,
Relator(a):  Des.(a)  Walter  Luiz  ,  1ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 05/08/2014, publicação da
súmula em 14/08/2014) 

APELAÇÃO CRIMINAL - HOMICÍDIO QUALIFICADO -
TRIBUNAL  DO  JÚRI  -  DECISÃO  AMPARADA  NA
PROVA  DOS  AUTOS  -  ACOLHIMENTO  DA  TESE
MINISTERIAL PELO  CONSELHO  DE  SENTENÇA -
CONDENAÇÃO MANTIDA - PENA - EXISTÊNCIA DE
DUAS  QUALIFICADORAS  -  UTILIZAÇÃO  DE  UMA
DELAS  PARA  QUALIFICAR  O  DELITO  E  OUTRA
PARA AUMENTAR A PENA-BASE - REEXAME DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DO  ARTIGO  59  DO
CP  SEM,  CONTUDO,  REDUZIR  A  PENA  -
RAZOABILIDADE.
-  O  Conselho  de  Sentença  é  livre  na  escolha  e
valoração  da  prova,  podendo  optar  pela  tese
(defensiva ou acusatória) que entender correta, sendo
certo  que  somente  quando  a  decisão  for
completamente  equivocada,  divorciada  do  contexto
probatório  produzido,  será  possível  a  cassação  do
veredicto popular.
-  A incidência  de  duas  qualificadoras  para  o  delito,
permite que o julgador se utilize de uma delas para
qualificar o crime e outra para exasperar a pena-base,
incidindo,  pois,  como  circunstância  judicial
desfavorável.
- A pena-base deverá quedar-se entre o mínimo e

Desembargador João Benedito da Silva
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máximo  cominado  para  o  crime,  e  será  definida
conforme a análise das circunstâncias judiciais do
artigo 59 do Código Penal.
- Na análise das circunstâncias judiciais do art. 59
do  CP,  restando  constatado  que  maioria  das
circunstâncias  judiciais  é  favorável  ao  agente,
deve  a  pena-base  ser  estabelecida  em  patamar
próximo  ao  mínimo  legal,  atentando-se  à
razoabilidade  e  necessidade  de  prevenção  e
reprovação  da  conduta  delituosa.  (TJMG  -
Apelação  Criminal   1.0209.11.000686-0/003,
Relator(a):  Des.(a)  Cássio  Salomé  ,  7ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 10/07/2014, publicação da
súmula em 18/07/2014) 

Passo, portanto, ao redimensionamento das penas aplicadas aos

apelantes, considerando que são primários e que apenas duas circunstâncias

judiciais lhes são desfavoráveis, eis que mantenho, com a ressalva relativa às

Consequências do Crime já assinaladas acima, a análise das circunstâncias do

art. 59 do Código Penal já efetivada pelo Juiz a quo. 

Sendo assim, tendo em vista as circunstâncias judiciais de cada

apelante, bem como a presença de uma qualificadora, a qual deve ser utilizada

para  majorar  a  pena  base,  fixo  a  pena  base  em  17  (dezessete)  anos  de

reclusão, tendo em vista que a presença de mais de uma circunstância judicial

negativa autoriza a fixação da pena acima do mínimo legal. As penas deverão

ser cumpridas em regime inicialmente fechado.

Em  face  da  ausência  de  atenuantes,  agravantes,  causas  de

aumento ou diminuição da pena, torno a pena definitiva, para cada apelante,

em  17  (dezessete)  anos  de  reclusão,  a  qual  deverá  ser  cumprida  em

regime fechado.

Por  tais  razões,  voto  pelo  PROVIMENTO  PARCIAL  DOS

APELOS, APENAS PARA REDUZIR A PENA  FIXADA, mantendo a decisão

vergastada em todos os seus demais termos.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

            Presidiu  o  julgamento,  com voto,    o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teódosio,  Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva, relator,   e   Luis Silvio Ramalho Junior.  Ausentes, justificadamente, o

Exmo. Sr Des.  Carlos Martins Beltrão Filho e o Exmo. Sr. Des. Marcio Murilo

da  Cunha  Ramos.  Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Dr.  José  Roseno  Neto,

Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                         RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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